
São Mateus/Es, 25 de setembro 2025

ILUSTRíSSIMA SENHORA

GIRLYS BRUMATTI

Secretária Legislaüva da CMSM

Senhora Secretária,

Encaminho a essa Secretaria, as minutas de lndicação, de acordo com o que

preceitua o inciso lll do S 20 do artigo 96 do Regimento lnterno desta Casa de

Leis, a fim de que sejam elaboradas as proposições para a Sessão Ordinária

do dia 29109/202s.

Sem mais para o momento.

Atenciosamente,

SCHAEFFER

Ve rea do r
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Ao Exmo. Presidente da Câmara Municipal de Sâo Mateus,

Sr. Wanderlei Segantini, c/c à

Secretária Legislativa.

rNDrcAÇÂo N._ /202s

Do Exmo. Sr. Vcreador SCHAEFFER

Senhor Presidente,

Com fundamento no art. 124 do Rcgimento Intemo desta Casa Legislativa, aprcsento a

presente INDICAÇÃO "para assegurar o direito de acesso universal e igualitário aos
serviços do Sistema Unico de Saúde (SUS) no âmbito do Município de São Mateus a

todos os cidadãos, independentemente do usuário pertencer a qualquer plano de
saúde".

Solicito, ainda, que a presente indicaçào seja submetida ao Plenário para votação, a fim
de reforçar a necessidade e a urgência das medidas indicadas.

.tt st rflc,\'il\'.\

Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras,

É com grande responsabilidade social que encaminho para apreciação dcste Plenário a

presente lndicação, para que o Poder Executivo preserve e faça valer o que estabelece a

garantia de acesso universal aos serviços do Sistema Unico de Saúde (SUS) no Municipio
de São Mateus, independentemente do usuário ser vinculado a alguma operadora de plano

de saúde.

Tem chegado ao nosso gabinete, inúmeras denúncias de cidadãos mateenses que estão

sendo impedidos de acessar serviços básicos dc saúde na redc pública municipal bascado

unicamente na operadora de seu plano de saúde. Esta situação configura grave violação
aos princípios fundamentais do Sistema Único de Saúde e aos direitos constitucionais dos

munícipes.

A presente proposiçào na forma de lndicação surge da necessidade urgente de coibir
práticas discriminatórias que têm negado a cidadãos o direito constitucional à saúde,

especialmente aqueles beneficiários de operadoras de planos de saúde, que têm

enfrentado sistemática recusa de atendimento em unidades da rede municipal.

A proposição encontra sólido respaldo no ordenanrento jurídico nacional. A Constituição
Federal de 1988, em seu artigo 6o, consagra a saúde como direito social fundamental,
enquanto o artigo 196 estabelece que "a saúde é direito de todos e dever do Estado" e o

artigo 198 institui o Sistema Unico de Saúde com acesso universal e igualitário. A Lei
Federal n'8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde) reafirma em seu artigo 2'a saúde como
direito fundamental e dever do Estado, estabelecendo no aÍigo 7', inciso IV' a igualdade
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São Mateus/ES, 25 de setembro de 2025.

SCHAEFFER

Vereador

da assistência à saúde como princípio do SUS. Por sua vez. a Lei Federal n'9.656/1998,
cm seu artigo 32, prevô o ressarcimcnto ao SUS pelas operadoras quando scus

beneficiários utilizam o sistema público.

A discriminação por operadora de plano de saúde representa dupla injustiça social.

Primeiro, viola o princípio da universalidade, pois o SUS foi concebido para atender
a todos os brasileiros, sem distinção de qualquer nâtureza' incluindo a situação
perânte plânos privados de saúde. Segundo, causa prejuízo aos mais vulneráveis,
uma vez que muitos cidadãos possuem planos de saúde básicos ou de menor
abrangência, dependendo do SUS para procedimentos de maior complexidade ou
especialidades não cobertas. Terceiro, configura discriminação socioeconômica, pois

a prática cria categorias distintas de cidadãos, ferindo o princípio da isonomia e da

dignidade humana.

A urgência da medida se justifica porque a siluaçào atual causa sofrimento desnecessário

aos cidadàos, agravamento de quadros de saúde por atraso no atendimento, perda de

confiança nas instituições públicas e possivel responsabilização do Município por

omissào. A aprovação desta medida e sua efetivação pela Prefeitura Municipal

demonstrará o compromisso dos Podercs lcgislativo e Executivo com a Constituição

!'ederal e com os cidadãos que representamos, garantindo que nenhum mateense seja

privado do direito à saúde por discriminação ou preconceito.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovâção desta

importante medida de justiça e cidadania.
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Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Mateus, Sr.

Wanderlei Segantini, c/c à

Secretária Legislativa

NDICAÇÃO N"_t2025

Do Exmo. Sr. Vereador SCHÁEFFER

Senhor Presidente.

Com fundamento no arl. 124 do Regimento Interno dcsta Casa Legislativa, aprcsento a
prcsentc indicação dc solicitação para a instalaçào de semáforo radar (popularmcnte

conhecido como "pardal") na faixa de pcdestres próxima ao Banco do Brasil na Avenida
José Tozze, com o propósito de fiscalizar e coibir excessos de velocidade. O resumo da

proposta consiste na solicitação formal ao Poder Executivo para implantação do

equipamento, integrado ao sistema semafórico existente, visando garantir o respeito ao

limite de velocidade e à prioridade do pedestre.

,ITiSTII.'ICATIVA

A justificativa primária reside na dinâmica viária observada no local, caracterizada por

intenso fluxo de veículos e alta circulação de pedestres devido à concentração bancária e

comercial. Testemunham-se recoÍrentes infrações de velocidade, que comprometem a

segurança dos transeuntes e geram situações de risco, mesmo com a presença da faixa de

pedestres. Dados de fiscalização móvel prévia e relatos da Guarda Municipal indicam que

a sinalizaçào passiva mostra-se insuficiente para inibir condutores, exigindo mecanismos

de controle automático que assegurem efetividade.

Ademais, a ausência de fiscalização eletrônica pcrmanente contribui para a impunidade e

a sensação de insegurança, fatores que descstimulam o uso adequado da via. Sua

implantação neste ponto estratégico atuará preventivamente, evitândo acidentes e

potencializando o cumprimento da legislação.

Por fim, a medida gera economia aos cofies públicos ao diminuir a necessidade de

operações contínuas com agentes de trânsito no local, além de reduzir custos indirctos

associados a colisões e atropelamentos. A racionalização do fluxo veicular ainda

beneficiará o comércio local, minimizando congestionamentos causados por travessias

inseguras e interrupções abruptas.

O objetivo central é implementar solução técnica dissuasória e perrnanente paÍa gaÍantir

segurança viária na área, assegurando o cumprimento das normas de trânsito, mediante

critérios de efi ciência comprovada.

São Mateus/ES, 25 de setembro de 2025.

SC H AEF'}-ER

Vereador
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